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Resumo 

Nas últimas décadas, as instituições de ensino superior sofreram alterações significativas, 

fruto das transformações económicas e sociopolíticas, evidentes na reconfiguração das 

relações entre o Estado e a Universidade, mas também na globalização e mercantilização. Um 

dos efeitos mais notáveis destas mudanças foi a expansão global do sistema de ensino superior 

e a sua massificação, resultado de reformas políticas voltadas para o alargamento da 

participação e do acesso a grupos nunca antes existentes no ensino superior e com percursos 

muito diversos. No entanto, há poucas provas de que o alargamento da participação por si só 

conduza à igualdade no mercado de trabalho ou na sociedade. Ampliar o acesso ao ensino 

superior pode garantir uma movimentação constante de trabalhadores altamente 

qualificados, facilitando a mobilidade social, mas nem sempre é esse o caso, quando se trata 

de graduados não tradicionais e em quase todos os países da EU o acesso ao ensino superior 

ainda se distribui com base na desigualdade social. Quando analisamos o mercado de trabalho 

atual, há evidências de desigualdades estruturais estabelecidas, profundas, relacionadas com 

a classe social, o género, a raça e a etnia. É sobre estas dimensões que refletimos neste artigo. 

 

Palavras-chave 

Ensino superior, massificação, acesso ao mercado de trabalho, graduados não-

tradicionais, capital social. 
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Introdução 

Um dos propósitos da União Europeia, em muitas dimensões das suas políticas, tem sido 

o de criar maior igualdade em termos de oportunidades educacionais. Isto significa assumir 

que, idealmente, as origens sociais e a diversidade da população estudantil devem refletir a 

população como um todo. Também a diminuição das taxas de abandono se tem assumido 

como uma meta, bem como um investimento na mobilidade social (European Commission/ 

EACEA/Eurydice, 2015).  

Mas a investigação revela que a chegada de novos e bastante diferentes estudantes a 

este nível de ensino introduz desafios às instituições de ensino superior, com muitas 

universidades a enfrentar orçamentos reduzidos, escassez de profissionais e pressão 

permanente para se adaptarem às mudanças no que diz respeito ao mercado de trabalho 

(International Labour Organization, 2016). Além disso, a expansão massiva a que temos 

assistido nas últimas décadas (Nairz-Wirth et al., 2017) não resultou na esperada redução das 

desigualdades sociais características de muitas sociedades (Reay, 2013). 

As preocupações com esta problemática têm conduzido a uma atenção crescente, não 

só em termos de investigação, mas também de políticas educacionais e para o emprego, sobre 

os níveis de participação no que a estudantes e graduados não-tradicionais diz respeito. E 

embora muito se saiba sobre as trajetórias de estudantes tradicionais, quando consideramos 

as experiências sociais e de aprendizagem (Noble & Davies, 2009), percebemos que algumas 

transições podem ser mais problemáticas para os estudantes não tradicionais. 

Inclusivamente, em muitos países a discussão em torno da igualdade de experiências e 

resultados em grupos sub-representados tem tido como pano de fundo uma série de debates 

sobre o próprio valor do Ensino Superior (ES).  

Além deste aspeto, são escassas as evidências de que uma maior participação por si só 

conduza a igualdade no mercado de trabalho, ou até mesmo na sociedade (Burke, 2016; 

Tomlinson & Holmes, 2017). Aumentar o acesso ao ES pode garantir um movimento constante 

de trabalhadores altamente qualificados, facilitando a igualdade de oportunidades e a 

mobilidade social. Contudo, nem sempre isso se verifica quando se trata de estudantes não-

tradicionais e, na maior parte dos países europeus, o acesso a este nível de ensino permanece 

distribuído com base em desigualdades sociais que remetem para fatores estruturais de classe 

social (Burke, 2016), género (Tomlinson et al., 2013), raça e etnia (Rafferty, 2012). Além 

destes, também o background social e educacional (Bourdieu & Passeron, 1990) assume 

particular relevância no âmbito desta reflexão, pelo potencial explicativo das trajetórias deste 

grupo de estudantes e graduados. 

Neste artigo é nossa intenção refletir sobre a influência destes fatores estruturais no 

acesso e na transição para o mercado de trabalho de graduados não-tradicionais. Com base 

nas propostas de Waller, Ingram e Ward (2018), bem como na perspetiva de Bourdieu (1984, 

1986a), tentamos perceber de que forma é que esses fatores parecem capacitar ou 

constranger os desempenhos e, em última instância, as transições para o mercado de 

trabalho. 
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Além do grau de relevância desta discussão para os próprios e para a sociedade em 

geral, também as instituições de ensino superior estão em causa, uma vez que a integração 

dos seus graduados no mercado de trabalho reflete a medida do investimento feito pelos 

indivíduos e pela sociedade (Burke, 2016). 

 

Expansão e Massificação do Ensino Superior 

A partir da segunda metade do século XX, o ES sofreu um enorme crescimento a nível 

mundial, tornando-se um setor societal de interesse estratégico para uma grande variedade 

de grupos. Os sistemas de ES Europeus foram mesmo massificados a partir dos 1960 (Schofer 

& Meyer, 2005). Esta expansão, que transformou um sistema para as elites num sistema de 

alcance quase universal, era necessária nas décadas a seguir à II Guerra Mundial por duas 

grandes razões (Börjesson & Dalberg, 2021): o grande aumento do número de estudantes 

vindos de um sistema de ensino secundário em franca expansão; e a crescente procura, por 

parte dos empregadores, de profissionais com maiores níveis de formação, tendo em atenção 

os então recentes desenvolvimentos tecnológicos e a expansão da administração pública. 

Esta massificação terá servido muitos propósitos diferentes, seja a nível político ou a 

nível mais global, societal, e é muito difícil listá-los ou analisá-los a todos. Mas na sua base 

havia uma crença mais ou menos generalizada de que completar o ES e melhorar as 

qualificações das pessoas seria central para melhorar as suas carreiras profissionais e 

promover a mobilidade social (Mok, 2016) ou, por outras palavras, para ampliar as 

oportunidades educativas e sociais, numa época de rápida transição social. Aliás, uma das 

consequências naturais da massificação do ES foi a maior flexibilidade de acesso (em alguns 

casos, precedidas de políticas públicas intencionais), permitindo que uma série de grupos 

sociais até então excluídos pudessem frequentar o ES (Fleming et al., 2017). Este facto, para 

além de permitir uma maior atenção aos estudantes não-tradicionais no ES, terá contribuído 

para a democratização do sistema (Osborne, 2003). 

Mas uma série de acontecimentos macro-estruturais tornaria o assunto mais complexo. 

As graves crises económicas dos anos 1970s significaram, também, a erosão gradual da 

modernização, que em breve abriria espaço para a implementação do neoliberalismo. A 

globalização e a evolução de uma nova economia baseada no conhecimento tiveram efeitos 

dramáticos na natureza e nas funções da educação um pouco por todo o mundo (Mok, 2007) 

e o ES não escapou a essas grandes mudanças. Estes fatores causaram impactos que 

convenceram muitos governos de que o ES é uma parte significativa da competitividade global 

(Mok, 2016). Assim, a partir dos 1990s o papel do ES massificado foi perseguindo uma maior 

variedade de objetivos. Por exemplo, diminuir o desemprego entre os mais jovens (já não 

garantir o pleno emprego), mas também reduzir as desigualdades sociais e até melhorar a 

democracia (Börjesson & Dalberg, 2021). Contudo, enquanto a expansão do ES é uma 

tendência geral inequívoca, as suas características mais específicas variam, necessariamente, 

com os contextos. Por isso é importante, neste momento, mencionar o caso Português. 

À data do 25 de abril de 1974 o sistema de ES Português era, sem surpresa, 

marcadamente elitista, com uma taxa de participação muito baixa. Nos anos seguintes 
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verificou-se um grande esforço de convergência com os restantes países Europeus que, aliado 

às pressões de setores variados, redundou num grande crescimento do sistema de ES, mais 

marcado a partir dos anos 1980s através de duas grandes estratégias (Dias, 2015): a criação 

do ES Politécnico e a abertura do ES à iniciativa privada. Veja-se que, em 1980, havia cerca de 

81.000 estudantes a frequentar o ES, mas, em 2016, este número já era de 357.000 (PORDATA, 

2017). Podemos dizer, de uma forma global e considerando os constrangimentos de partida, 

que o ES português se encontra hoje, no que respeita à sua expansão, mais próximo dos 

restantes sistemas Europeus. Em 2019, a população com ES entre os 25 e os 64 anos era de 

26.1%, enquanto na UE-27 se situava em 31.4% (PORDATA, 2020). 

Todavia, a flexibilidade no acesso que, em teoria, contribuiria para a diversidade dos 

grupos sociais a frequentar o ES, foi relativamente recente e conquistada de forma tímida, 

através dos concursos especiais de acesso. O concurso especial que facilitou o acesso aos 

estudantes maiores de 23 anos teve a sua primeira edição em 2006/07. A partir dessa data, 

podemos dizer que foram criadas novas e diversificadas vias de acesso ao ES. Pela primeira 

vez, no ano letivo de 2020/2021, os diplomados com cursos profissionalizantes ingressaram 

no ES público e privado com vias de acesso adequadas à sua formação do ensino secundário. 

O número de estudantes adultos que se matriculou no 1.º ano pela primeira vez num 

CTeSP, licenciatura ou mestrado integrado variou de 2016/2017 a 2019/2020, entre 15.4% e 

16.4%, do total de inscritos no ES. Estes estudantes acederam ao ES, quer pelo concurso 

nacional de acesso, quer por concursos especiais ou regimes especiais de acesso. Todavia, a 

maioria acedeu através de concursos especiais, em particular, através do concurso M23 

(Fernandes et al., 2021), responsável por uma procura estabilizada de cerca de 5000 

candidatos/ ano (Guerreiro et al., 2020).  

Em suma, parece certo afirmar que o acesso ao ES, em Portugal se tem vindo a 

flexibilizar e a abrir a grupos diferentes de estudantes. Paulos et al. (2018) mostram que os 

perfis dos estudantes que ingressam no ES foram altamente reconfigurados, integrando agora 

grupos de estudantes bastante heterogéneos em termos de preparação académica anterior, 

motivação e autonomia. Por outras palavras, existem agora mais estudantes não-tradicionais 

no ES em Portugal, embora seja difícil afirmar quantos são, devido à própria ambiguidade do 

conceito. De facto, e como afirmámos em outra publicação (Fragoso & Valadas, 2018), tentar 

tipificar um estudante não-tradicional pode significar muitas coisas diferentes, em contextos 

diferentes. Por exemplo, Schuetze e Slowey (2002) sustentavam que estes estudantes trilham 

percursos educativos não lineares; utilizam, muitas vezes, formas de acesso ao ES alternativas; 

estudam, frequentemente, a tempo parcial e dividem o seu tempo entre as tarefas 

académicas e outros compromissos. Mas qualquer caracterização é contextual e influenciada 

por uma multiplicidade de fatores. Preferimos, pois, um conceito mais amplo, que descreve 

os diferentes grupos de estudantes que são minoritários no ES e cuja participação e/ou 

sucesso se encontra constrangida por fatores estruturais (RANHLE, 2009).  

Embora seja inegável que a massificação dos sistemas educativos, aliada à maior 

flexibilidade no acesso ao ES, tenha permitido que mais estudantes não tradicionais estejam 

hoje no ES, existem também evidências de que não basta facilitar o acesso para resolver os 
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problemas de desigualdades subjacentes ou para garantir o sucesso académico ou a 

mobilidade social. Por exemplo, a análise dos dados permite perceber que, em média, cerca 

de 25% dos estudantes que ingressa no ES com 23 ou mais anos, já não está inscrito no ES 

logo no ano seguinte à primeira inscrição (Fernandes et al., 2021). Um estudo realizado pela 

DGEEC (2018) sobre o percurso académicos dos maiores de 23 anos que ingressaram, em 

2011/12, em licenciaturas de 3 anos, mostra que quatro anos mais tarde, apenas 30% desses 

estudantes estavam diplomados. Contudo, 15% estavam ainda inscritos no mesmo curso, 5% 

tinham mudado e estavam inscritos em outro curso (5%) e, cerca de 50% não se encontravam 

no ES. Ou seja, parece haver um elevado nível de insucesso e abandono entre estes 

estudantes. Também Dias (2015) afirmava que o ES massivo em Portugal não tem garantido a 

democratização do acesso e dos resultados. A expansão em massa do sistema não ofereceu 

oportunidades suficientes para a inclusão de grupos desfavorecidos. Assim, e apesar “dos 

avanços registados em Portugal no acesso e na expansão do sistema, a equidade de acesso e 

os resultados no ensino superior ainda não foram alcançados” (Dias, 2015, p.118). 

 

O valor das competências na transição para o mercado de trabalho: Reflexões em torno do 

conceito de empregabilidade 

Quando questionadas as relações entre ES e mercado de trabalho, para além de fatores 

estruturais que remetem, quase invariavelmente, para o género, a classe social, a idade ou a 

etnia, e que muito frequentemente funcionam como desvantagem no acesso ao emprego 

(Burke, 2016), alguns estudos indicam um interesse crescente por um conjunto de 

competências que importa apreciar nesta reflexão (e.g. Tymon, 2013). 

Ao falarmos de competências, somos obrigados a considerar um dos conceitos que mais 

visibilidade tem ganho, sobretudo a partir da década de 80, no quadro das políticas públicas 

da União Europeia (UE) (Valadas et al., 2019). Referimo-nos ao conceito de empregabilidade, 

cujas referências mais longínquas datam do período pós II Guerra Mundial, num contexto em 

que importava motivar os trabalhadores para aspetos muito particulares relacionados com a 

gestão do seu desenvolvimento profissional, com vista a aumentar a probabilidade de 

encontrar novas oportunidades de trabalho (Hillage & Pollard, 1998). 

Gazier (1998) referia-se à dicotomia entre alguém “empregável”, capaz de e preparado 

para procurar um trabalho, versus um indivíduo “não empregável”, incapaz de trabalhar e 

precisando de apoio. Para o autor tratava-se de uma “fuzzy notion, often ill-defined and 

sometimes not defined at all” (p. 298). A empregabilidade remetia, assim, para o conjunto das 

competências que permitem a alguém estar preparado para a inserção no mercado de 

trabalho, envolvendo as capacidades que um indivíduo possui para aceder ao primeiro 

emprego, e/ou manter ou encontrar um novo emprego (Hillage & Pollard, 1998). 

Também Yorke (2006), ao conceber a ideia de emprego sustentável, defendia que, nesta 

ótica, ser empregável era ter maior probabilidade de ter sucesso quando se tomava uma 

decisão em termos de orientação profissional. Yorke e Knight (2006), por exemplo, 

propunham um modelo focado na compreensão, competências, crenças de eficácia e 

metacognição (USEM), sugerindo que a empregabilidade podia ser atingida 
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independentemente das características individuais. A ênfase era, deste modo, colocada em 

fatores individuais, centrando a empregabilidade num conjunto de características pessoais 

que permitiam aos sujeitos construir e mobilizar recursos (Gazier, 1990). Este processo 

dependia de conhecimentos, competências e atitudes individuais, bem como da forma como 

estes recursos eram manuseados e se refletiam no desempenho junto dos empregadores 

(Hillage & Pollard, 1998). 

Além dos conhecimentos e capacidades específicas numa determinada área científica, 

alguns autores faziam referência à importância de competências-chave (e.g. comunicação 

escrita, cálculo), de trabalho em equipa ou resolução de problemas/ conflitos e de tomada de 

decisão (Yorke & Knight, 2006); outros centravam-se em fatores externos sociais, 

institucionais e económicos (Lindsay & Pascual, 2009); e outros ainda introduziram o conceito 

de competências de transição (transversais e transferíveis) associadas à aprendizagem 

académica e com impacto no aumento da empregabilidade (Tomlinson, 2017). 

O discurso da empregabilidade, pela ênfase na responsabilidade individual e 

negligenciando (num mundo ideal) as desigualdades sociais, tem consequências 

potencialmente prejudiciais para os graduados pertencentes a grupos sub-representados. É 

neste âmbito que Hager e Hodkinson (2009) demonstraram que o trabalho de Bourdieu podia 

ser um contributo importante para a compreensão dos indivíduos no contexto das suas 

práticas sociais em termos de trabalho e aprendizagem. Mais recentemente, também Clark e 

Zukas (2013) argumentavam que os conceitos de habitus, campo e capital, que discutimos a 

seguir, podem contribuir para uma melhor compreensão dos indivíduos e da sua 

empregabilidade. Em particular, o conceito de habitus pode enquadrar os aspetos 

relacionados com a classe e o género, bem como com a personalidade e a motivação. Além 

disso, a relação entre habitus e o mundo social do trabalho (visto como um campo) irá 

determinar se um recém-graduado empregado é, ou não, “peixe fora da água” (Bourdieu & 

Wacquant, 1992).  

Baseado nos capitais dos graduados (definidos como recursos-chave que conferem 

benefícios e vantagens), também Tomlinson (2017) propôs uma nova conceção de 

empregabilidade que resultaria da acumulação e desenvolvimento de formas interativas de 

capital. Enquanto recursos, podiam assumir a forma de dimensões educacionais, sociais, 

culturais e psicossociais, sendo adquiridos através de experiências formais e informais. Nesta 

lógica, a empregabilidade constituiria uma série de formas interativas e dinâmicas de capitais 

adquiridas por intermédio das experiências vividas pelos graduados. Tomlinson (2017) 

concebeu cinco tipos distintos de capitais, cuja análise em pormenor ultrapassa o propósito 

deste artigo. Não podemos, contudo, deixar de os referir, ainda que de forma breve: capital 

humano (conhecimento e capacidades que os graduados adquirem e que são a base para os 

seus sucessos no mercado de trabalho), social (soma das relações e redes sociais que dão 

suporte aos graduados quando mobilizam o capital humano que possuem e se aproximam do 

mercado de trabalho), cultural (formação de conhecimento com valor cultural, disposições e 

comportamentos alinhados com os locais de trabalho), de identidade (nível de investimento 

pessoal que um graduado deposita no desenvolvimento da sua carreira e da sua 
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empregabilidade; capacidades para articular uma narrativa alinhada com os locais onde 

pretende vir a exercer funções) e psicológico (forma potencialmente significativa de capital 

baseada nos recursos psicológicos que permitem aos graduados adaptar-se e responder de 

forma pró-ativa aos desafios da carreira).  

Face à sua relevância para esta discussão, é sobre os conceitos de habitus, capital e 

campo que refletimos de seguida. 

 

Os conceitos de habitus, capital e campo 

No sentido de melhor compreendermos de que forma o background de estudantes e 

graduados não-tradicionais influencia o seu progresso e desenvolvimento em termos de 

futuro profissional, tivemos por base o contributo de Bourdieu, em particular as suas 

ferramentas intelectuais de campo, capital e habitus, por nos permitirem compreender 

práticas sociais e as desigualdades características de diferentes espaços sociais (Bourdieu, 

1977, 1985, 1998). 

Para Bourdieu (1986b), o mundo social resulta da “história acumulada” (p. 46), na qual 

a classe é definida pela propriedade sobre o capital, relacionada com a construção das 

disposições de um indivíduo e o sentido que atribui ao mundo – o que designa de habitus –, 

bem como com o volume e a composição de capitais que tem ao seu dispor (Bourdieu, 2000). 

O habitus seria, assim, a forma pessoal, prática e situada de encontrar um sentido para o 

mundo e qual o papel do indivíduo nele, processo este que resulta na formação de disposições 

que influenciam a ação social (Bourdieu, 1977; O’Neill et al., 2018). Neste sentido, falamos de 

um conceito complexo e multifacetado, alterado por diferentes oportunidades ou 

constrangimentos. 

Um dos componentes chave do habitus é o capital (Holton, 2018) e quando refletimos 

sobre este conceito, encontramos referência na investigação a alguns discursos políticos em 

que se considera que o ES envolve a aquisição de capital humano, entendido como o 

conhecimento, as capacidades/ competências e os atributos dos indivíduos, que facilitam a 

criação de bem-estar pessoal, social e económico (Clark & Zukas, 2013). 

Na perspetiva de Bourdieu (1986a), o capital constitui qualquer recurso que seja efetivo 

numa determinada área social, envolvendo uma dimensão económica (aspetos materiais e 

financeiros), social (recursos resultantes da pertença a um determinado grupo social) e 

cultural (capacidades e graus). A articulação entre os diferentes capitais pode, assim, ser vista 

como uma forma de capital simbólico que tem “poder mágico” (Bourdieu, 1998, p. 102) e que 

“aparece nas relações sociais entre as propriedades possuídas por um agente e outros agentes 

dotados de categorias adequadas de perceção” (p. 104). No contexto do emprego graduado, 

o capital graduado como capital simbólico pode, portanto, esconder as relações de poder 

envolvidas na progressão bem-sucedida (Valadas, 2020). Pela sua atenção crescente, não 

apenas no campo da Sociologia, mas também pela sua importância para o bom 

funcionamento da sociedade e para o sucesso pessoal (Brändle & Häuberer, 2015), 

destacamos o capital social. 
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O capital social seria a soma dos recursos, atuais ou potenciais, acumulados por um 

indivíduo ou grupo através da posse de uma rede duradoura de relações mais ou menos 

institucionalizadas de conhecimento e reconhecimento (Bourdieu, 1986a; Bourdieu & 

Wacquant, 1992). Nesta linha de pensamento, não se trata apenas do número de pessoas que 

alguém conhece, mas da sua posição no espaço social – a soma do capital simbólico legítimo 

ao qual um indivíduo consegue ter acesso (Bourdieu, 1986a). O volume de capital social 

possuído por um indivíduo dependeria do tamanho da rede de relações que ele pode 

efetivamente mobilizar e da quantidade de capital (económico, cultural ou simbólico) 

possuído por cada um dos elementos com quem se consegue relacionar. Deste modo, a 

interação com outros indivíduos aumentaria o acesso a capital social (Häuberer, 2011). 

Contudo, a investigação tem demonstrado que o capital social acabava por ser uma 

ferramenta de reprodução das desigualdades de classe, face à distribuição desigual do acesso 

a recursos. Na perspetiva de Bourdieu (1986b) as classes dominantes asseguravam sempre as 

suas posições e garantiam que estas eram reproduzidas. Já Reay (2005) assumia que os 

conceitos de capital e de habitus foram muito úteis para investigadores interessados no como 

e no porque alguns estudantes se sentiam “em casa” no ES e outros como “peixes fora de 

água” (O’Neill et al., 2018). 

O conceito de campo é o último proposto por Bourdieu (1984), visto como a arena ou o 

contexto no qual o habitus e o capital interagem. Na verdade, Bourdieu dividiu o espaço social 

em vários campos e cada campo assumia o seu próprio sentido prático. Um campo seria 

definido pelo modo como as diferentes formas de capital (cultural, simbólico, económico e 

social) circulavam e se articulavam nesse mesmo campo (Bourdieu, 1984, 1986a). Não 

obstante, tratava-se de um conceito dinâmico e, como tal, teria um papel ativo resultante de 

um conjunto de regras e expectativas. Para um indivíduo navegar com sucesso num 

determinado campo, deveria possuir a combinação de habitus e capital congruentes e 

ajustados a esse campo; se, pelo contrário, era incapaz de navegar no âmbito das regras 

tácitas de funcionamento do campo, irá sentir-se como “peixe fora de água” (Bourdieu & 

Wacquant, 1992). 

Assim, ao analisar até que ponto um determinado habitus respondia às exigências de 

um campo e ao tipo de capital exigido para ter sucesso, Bourdieu defendia que era possível 

compreender claramente as dinâmicas sociais que estavam na base das escolhas, 

preferências, trajetórias e estratégias dos atores sociais (O’Neill et al., 2018). Para Bourdieu 

(1984), tanto a formação do habitus, como a posse de capitais, eram determinados, em grande 

medida, pela posição inicial de um indivíduo numa certa classe social. Ora, as classes 

trabalhadoras, por norma dominadas na sociedade, e às quais os graduados não tradicionais 

pertencem na maioria das vezes, têm menos capital à sua disposição do que as classes 

dominantes, expropriação esta que parece ser naturalizada através da socialização inicial 

(Bourdieu & Passeron, 1990, 1994). Esta situação reflete-se no limitado movimento 

ascendente destes indivíduos através do espaço social e pelo acesso restrito a campos sociais 

valorizados. É neste contexto que assume particular importância a forma como as estruturas 
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do espaço social são internalizadas e, muitas vezes, reproduzidas pelo acesso desigual, com 

impacto nas trajetórias de graduados não-tradicionais. 

Seguindo a perspetiva de Bourdieu (1986a), as relações assumem-se como produtos 

complexos que estabelecem ou reproduzem relações sociais existentes, mas a importância do 

capital social vai muito além destes aspetos mais instrumentais e pode explicar muitas das 

desigualdades entre estudantes tradicionais e não tradicionais. Neste sentido, os conceitos de 

habitus e de capital podem ser interessantes para explicar estas desigualdades, o habitus 

representando uma espécie de cultura incorporada que molda o modo como os indivíduos se 

comportam, falam, pensam, comunicam, etc. (Finnegan et al., 2014); o capital assumindo as 

suas diversas formas – cultural, social e económico. Porque muito frequentemente os 

estudantes não-tradicionais não integram as classes dominantes (Bourdieu, 1986b), o 

processo de se movimentar no espaço social pode ser problemático: usualmente, estes 

estudantes não possuem o volume adequado de capital e revelam dificuldades em construir 

capital social face à necessidade de dividirem o seu tempo entre tarefas académicas, 

exigências profissionais e responsabilidades familiares; ocasionalmente, também sentem que 

não pertencem ao ES, possuem baixos níveis de confiança no que às competências académicas 

diz respeito e, para muitos, não é óbvio que a aprendizagem formal produza benefícios (Field 

& Lynch, 2015).  

 

Trajetórias de graduados não-tradicionais: desafios e oportunidades 

O estudo das transições entre contextos ao longo do percurso de vida de um indivíduo 

tem assumido diferentes formas. Se, no século passado, Nicholson (1990) concebia três fases 

distintas quando considerava a transição do ES para o mercado de trabalho (durante a 

educação/ formação, após a educação/ formação e antes de entrar no mercado de trabalho, 

após a entrada no mercado de trabalho), mais recentemente, Johansson, Kopciwicz e 

Dahlgren (2008) defendiam que esta transição, ao exigir mudanças de contexto, se assumia 

como um processo longo no tempo que não podia ser equacionado como um percurso com 

contornos tão claros. 

Globalização, diversificação e flexibilização das formas tradicionais de emprego são 

alguns dos fatores que têm contribuído para uma crescente indefinição e complexidade no 

mundo do trabalho e das organizações (Valadas, 2017) e é nestes tempos de incerteza que a 

transição entre ES e mercado de trabalho se assume como um processo difícil e ampliado no 

tempo (Gaio Alves & Korhonen, 2016). 

Enquanto período decisivo na vida de qualquer graduado, com consequências 

individuais e sociais, é nesta altura que os graduados se deparam com uma multiplicidade de 

novos desafios que vão desde a compreensão das tendências do mercado de trabalho (Vieira, 

2018), até à capacidade de adaptação face à ênfase crescente nas competências transversais 

(Stiwne & Jungert, 2010). 

Nos últimos anos, alguns autores têm alertado para dificuldades de enquadramento no 

ES e a escassa preparação para a vida estudantil de estudantes não-tradicionais, questionando 

a existência de transições lineares (Reay, Crozier & Clayton, 2010). Mais recentemente, um 
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número bastante significativo de estudos tem evidenciado que os indivíduos não se 

encontram igualmente posicionados quando se trata de criar as suas próprias oportunidades 

(Bathmaker, 2021) e é neste contexto que a classe social, o género e a etnia parecem permear 

a experiência de se movimentar entre o ES e o mercado de trabalho (Bathmaker et al., 2016; 

Burke, 2016).  

Alguns autores destacavam a necessidade de estes públicos necessitarem de mais 

tempo para encontrar emprego (Purcell & Elias, 2007); outros concluíram que eram visíveis 

mais dificuldades no acesso ao mercado de trabalho, na obtenção de emprego, enfrentando 

por vezes discriminação e restrições a empregos de maior qualidade (Purcell & Elias, 2007); 

outros, ainda, identificaram menores retornos no que diz respeito, quer a oportunidades de 

carreira, quer a remuneração (Brennan & Shah, 2003).  

Também no que se refere à idade, são frequentemente valorizadas as trajetórias 

lineares que penalizam estes graduados (e.g. Almeida et al., 2016). Brennan e Shah (2003), e 

Purcell e Elias (2007) observaram maiores dificuldades em encontrar emprego e, numa fase 

inicial pelo menos, estes graduados aceitam mesmo trabalhos “menores” que exigem baixas 

habilitações. As desigualdades em termos de rendimento tornaram-se, também, mais nítidas 

no período em que o ES se expandiu (Sayer, 2015). 

Além destes fatores, as origens em termos de classe social e familiar parecem 

determinar o tipo de emprego destes graduados e as experiências de um graduado no que se 

refere à dimensão da família, da escola, da participação em atividades sociais, entre outras, 

afetavam a sua capacidade de realizar transições efetivas para o emprego (Clark & Zukas, 

2013). Nesta ótica, a empregabilidade dependeria do habitus, entendido como um “acquired 

system of generative schemas objectively adjusted to the particular conditions in which it is 

constituted” (Bourdieu, 1977, p. 95).  

Enquanto história incorporada, as experiências existem em cada indivíduo sob a forma 

de esquemas de perceção, pensamento e ação. Falamos, portanto, de um conjunto de 

normas, valores e disposições individuais (Bourdieu, 1977) que proporcionam um sentimento 

de pertença (ou não) a situações sociais e ajudam o indivíduo a negociar o espaço social (Burke 

et al., 2020). 

Esta negociação é feita em função das experiências anteriores, sendo atribuído um peso 

distinto na formação do habitus: o habitus adquirido na família está na base da estruturação 

das experiências na escola e o habitus que é transformado neste contexto modela todas as 

experiências posteriores (Bourdieu, 1977). Ainda que o mundo contemporâneo esteja repleto 

de fontes de informação e influências cada vez mais variadas (Beck & Beck-Gernsheim, 2002), 

os maiores arquitetos do habitus permanecem a família e a educação (Bourdieu, 1977): a 

família, pela influência significativa nos anos iniciais de formação do indivíduo, ao 

proporcionar normas, valores, expectativas, etc.; a educação, com o seu papel significativo ao 

longo de um período de tempo prolongado, funcionando como mecanismo de reprodução 

social (Bourdieu & Passeron, 1990). Outros autores (Abrahams, 2017; Burke et al., 2020; Nairz-

Wirth et al., 2017) têm-se focado nas formas complexas através das quais a classe social opera 

simbólica, culturalmente e através das emoções (Reay, 2005), moldando o habitus.  
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No caso dos estudantes tradicionais que acedem ao ES, campo, habitus e capital estão 

facilmente alinhados e “When habitus encounters a social world of which it is the product, it 

is like a ‘fish in water’: it does not feel the weight of the water, and it takes the world for 

granted“ (Bourdieu & Wacquant, 1992, p. 127). Pelo contrário, quando analisamos as 

experiências de estudantes não-tradicionais, esta interação entre habitus e campo parece 

requerer um contexto ideal em termos familiares, sociais, educativos, no círculo de amigos e 

até mesmo no emprego (Nairz-Wirth et al., 2017). 

Bourdieu (1998) demonstrou que inúmeros campos que caracterizam o ES (cursos, 

disciplinas, faculdades), o habitus e os recursos em termos de capitais, quer de professores, 

quer de estudantes, diferem em função dos seus backgrounds sociais, religião, género e 

preferências culturais. Nesta lógica, os campos do ES representam culturas disciplinares que 

favorecem diferentes formas de capital social, académico, científico e intelectual (Alheit, 

2014). Bourdieu e Nice (1980) afirmavam mesmo que, no ES, a preferência por uma disciplina 

específica ou curso se relacionava intrinsecamente com o habitus, i.e., com a história de vida. 

Portanto, quer o habitus familiar (primário), quer o institucional (secundário), moldado 

através da socialização no ensino secundário, assumem importância crucial (Bourdieu, 1991; 

Bourdieu & Passeron, 1977). Para estudantes oriundos de classes trabalhadoras, que 

progrediram com sucesso para o ES e possuem expectativas de mobilidade social, a sua 

posição, quer em termos de campo no ES, quer no futuro do mercado de trabalho, é 

influenciada por um misto de predisposições psicológicas e sociológicas que estão na base das 

perceções do que é aceitável fazer e ser (Bathmaker, 2021).  

 

 

Discussão 

Ampliar o acesso ao ES pode garantir um movimento constante de trabalhadores 

altamente qualificados, facilitando a igualdade de oportunidades e a mobilidade social. 

Contudo, nem sempre é este o caso e o ES tem-se revelado como sendo um dos campos sociais 

em que as desigualdades mais se produzem e reproduzem (Bilecen & Van Mol, 2017). Na 

verdade, a estratificação vivida neste nível de ensino reflete-se mais tarde e nas posições dos 

indivíduos no mercado de trabalho, reproduzindo diferentes estruturas de poder, distribuição 

desigual de recursos e, como tal, oportunidades de vida distintas. 

Neste sentido, as desigualdades sociais que caracterizam os graduados não-tradicionais 

remetem, não só para a distribuição diferenciada de recursos, mas também para a falta de 

oportunidades no acesso a certos campos, tal como definidos por Bourdieu. Apesar de, por 

norma, estarem altamente motivados e conceberem o ES como um espaço meritocrático que 

conduz a empregos estáveis e seguros (Finnegan et al., 2019), estes graduados são 

discriminados pelos mais variados motivos. 

Neste artigo percebemos que o emprego graduado é complexo e diverso. Para 

refletirmos sobre os fatores que lhe estão associados, recorremos ao contributo de Bourdieu, 

por permitir problematizar a possibilidade de diferentes formas de capitais poderem ser 

acessíveis a todos, não esquecendo a importância do habitus e do posicionamento num 
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determinado campo. Nesta lógica, a capacidade de um graduado revelar competências de 

autogestão de carreira mais pró-ativas requereria o conhecimento das “regras do jogo” num 

determinado campo, garantidas em certas situações, mas provocando sentimentos de “peixe 

fora de água” em outros graduados (Clark & Zukas, 2013). A literatura tem revelado 

particularidades e constrangimentos quando a reflexão se foca em grupos de estudantes e 

graduados provenientes de classes trabalhadoras. 

Mas a transição com sucesso não remete apenas para as instituições de ensino superior 

e assim como as experiências anteriores ao ES são formativas, também as práticas laborais e 

o mercado de trabalho como um todo desempenham um papel determinante ao influenciar 

quem progride e que mecanismos estão associados a este progresso (Bridge Group, 2016). 

Neste sentido, pensar a transição enquanto processo sistémico e demorado, obriga a uma 

reflexão cuidada relativamente aos fatores estruturais que sustentam novas formas de 

reprodução cultural, social e educacional que podem estar a fortalecer e a beneficiar alguns 

indivíduos mais do que a outros (Burke, 2016; Tomlinson & Holmes, 2017). 

Muitos dos constrangimentos referidos assumem uma natureza estrutural, mas outros 

referem-se às expectativas individuais e ao próprio sistema de valores pelo que, para além do 

contexto inicial de socialização, da dimensão familiar e das experiências escolares, estes 

estudantes nem sempre possuem as formas certas de cultura dominante ou de capital social 

(Field & Lynch, 2015). Sentem-se, por isso, excluídos, ou até mesmo intimidados, ou ainda 

completamente alienados das instituições que frequentam (Finnegan et al., 2014). 

A resposta a estas dificuldades pode ser complexa face ao público em questão, ao 

remeter para questões de equidade e desigualdade. Num mercado de trabalho cada vez mais 

inconstante, os graduados devem, assim, estar abertos a oportunidades e ser capazes de 

identificar, entre os contextos que lhes vão surgindo, as oportunidades que se ajustam às suas 

próprias necessidades e capacidades. 
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Inequalities in access and transition to the labor market from non-traditional students 

 

Abstract 

In recent decades, higher education institutions have undergone significant changes, because 

of economic and socio-political transformations, evident in the reconfiguration of the relations 

between the State and the University, but also in globalization and commodification. One of 

the most notable effects of these changes was the global expansion of the higher education 

system and its massification, the result of policy reforms aimed at expanding participation and 

access to groups never existing in higher education and with very different paths. However, 

there is little evidence that broadening participation alone leads to equality in the labor market 

or the society. Expanding access to higher education can guarantee a constant movement of 

highly qualified workers, facilitating social mobility, but this is not always the case when it 

comes to non-traditional graduates and in almost all EU countries access to higher education 

is still distributed based on social inequality. When we analyze the current labor market, there 

is evidence of established, deep structural inequalities related to social class, gender, race, and 

ethnicity. It is about these dimensions that we reflect in this article.  

 

Keywords 

Higher education, massification, access to the labor market, non-traditional graduates, 

social capital. 

 

 

 

 

 
Received: 15.01.2022 

Revision received: 03.03.2022 
Accepted: 07.03.2022 

 
 


